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SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

CIRCULAR No 12, DE 12 DE MARÇO DE 2015

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMEN-
TO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, nos termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo
VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30,
de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo
com o disposto nos arts. 59 a 63 do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em vista o que
consta do Processo MDIC/SECEX 52272.000937/2014-92, decide:

1. Tornar públicos os prazos que servirão de parâmetro para o restante da revisão do direito
antidumping instituído pela Resolução CAMEX no 53, de 17 de setembro de 2009, aplicado às im-
portações brasileiras de seringas descartáveis de uso geral, de plástico, com capacidade de 1ml, 3ml, 5
ml, 10 ml ou 20 ml, com ou sem agulhas, comumente classificadas nos itens 9018.31.11 e 9018.31.19
da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, originárias da República Popular da China:

Disposição legal - Decreto
n o 8.058, de 2013

Prazos Datas previstas

art.59 Encerramento da fase probatória da investigação 23 de março de 2015
art. 60 Encerramento da fase de manifestação sobre os

dados e as informações constantes dos autos
13 de abril de 2015

art. 61 Divulgação da nota técnica contendo os fatos es-
senciais que se encontram em análise e que serão
considerados na determinação final

7 de maio de 2015

art. 62 Encerramento do prazo para apresentação das
manifestações finais pelas partes interessadas e
Encerramento da fase de instrução do processo

27 de maio de 2015

art. 63 Expedição, pelo DECOM, do parecer de deter-
minação final

16 de junho de 2015

2. Divulgar decisão final de utilizar o México como terceiro país de economia de mercado para
fins do art. 15 do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013.

DANIEL MARTELETO GODINHO

CIRCULAR No 13, DE 12 DE MARÇO DE 2015

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMEN-
TO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, nos termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo
VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30,
de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo
com o disposto nos arts. 59 a 63 do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em vista o que
consta do Processo MDIC/SECEX 52272.001803/2014-99, decide

1. Tornar públicos os prazos que servirão de parâmetro para o restante da revisão do direito
antidumping instituído pela Resolução CAMEX no 27, de 5 de outubro de 2004, aplicado às importações
brasileiras de magnésio metálico em formas brutas, comumente classificado nos itens 8104.11.00 e
8104.19.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, quando originárias da República Popular
da China.

Disposição legal - Decreto
n o 8.058, de 2013

Prazos Datas previstas

art.59 Encerramento da fase probatória da revisão 18 de junho de 2015
art. 60 Encerramento da fase de manifestação sobre os

dados e as informações constantes dos autos
8 de julho de 2015

art. 61 Divulgação da nota técnica contendo os fatos es-
senciais que se encontram em análise e que serão
considerados na determinação final

20 de julho de 2015

art. 62 Encerramento do prazo para apresentação das
manifestações finais pelas partes interessadas e
Encerramento da fase de instrução do processo

10 de agosto de 2015

art. 63 Expedição, pelo DECOM, do parecer de deter-
minação final

24 de agosto de 2015

2. Tornar público que a decisão final a respeito do terceiro país de economia de mercado a ser
utilizado na revisão em epígrafe será divulgada às partes interessadas quando do encerramento de sua
fase probatória.

DANIEL MARTELETO GODINHO

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

PAUTA DA 231ª REUNIÃO ORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 17, 18 E 19 DE MARÇO DE 2015,

EM BRASÍLIA/DF

17/03/2015 - Comissões Temáticas
9h às 16h
Reunião conjunta da Comissão de Acompanhamento aos

Conselhos e Comissão de Política da Assistência Social: Represen-
tação e representatividade dos trabalhadores e usuários do SUAS e
outros.

Reunião da Comissão de Financiamento e Orçamento da
Assistência Social: Apreciação do relatório final de execução or-
çamentária e financeira referente à Ação 8249- Funcionamento dos
Conselhos e outros.

Reunião da Comissão de Normas da Assistência Social:
Apresentação da minuta de alteração do Decreto nº 5003/2004, que
dispõe sobre o processo de escolha dos representantes da sociedade
civil no CNAS, pela Secretaria Nacional de Assistência Social sobre
a e outros.

16h às 19h
Reunião da Presidência Ampliada
18/03/2015 - Plenária
9h às 09h15
Aprovação da ata da 230ª Reunião Ordinária do CNAS e da

pauta da 231ª Reunião Ordinária
09h15 às 10h30
Informes da Presidência/Secretaria Executiva/CNAS, SNAS,

Secretaria Executiva do MDS, CIT, FONSEAS, CONGEMAS e Con-
selheiros.

10h30 às 12h
Apresentação do replanejamento das atividades do CNAS
14h às 15h
Apresentação dos resultados do Plano Brasil sem Miséria

pela Ministra do MDS Tereza Campello
15h às 18h

Relato da Comissão Organizadora da X Conferência Na-
cional de Assistência Social

19/03/2015 - Plenária
9h às 10h30
Continuação do Relato da Comissão Organizadora da X

Conferência Nacional de Assistência Social
10h30 às 12h
Relato da Presidência Ampliada.
14h às 15h
Relato da Comissão de Normas da Assistência Social
15h às 16h
Relato da Comissão de Política da Assistência Social
16h às 17h
Relato da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos da

Assistência Social
17h às 18h
Relato da Comissão de Financiamento e Orçamento da As-

sistência Social

EDIVALDO DA SILVA RAMOS
Presidente do Conselho

Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome

.

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
.

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
DA PRODUÇÃO

PORTARIA No 44, DE 12 DE MARÇO DE 2015

Concessão de habilitação provisória para
fruição dos benefícios fiscais da Lei no

8.248, de 23 de outubro de 1991, conforme
disposto no art. 23-A do Decreto no 5.906,
de 26 de setembro de 2006.

O SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO DA PRODU-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1o da Portaria
MDIC no 267, de 30 de agosto 2013, considerando o disposto na
Portaria SDP no 1, de 18 de setembro de 2013, e o que consta no
processo MCTI no 01200.000400/2015-16, de 04 de fevereiro de
2015, e no processo MDIC no 52001.000213/2015-10, de 05 de fe-
vereiro de 2015, resolve:

Art. 1o Habilitar provisoriamente, nos termos do art. 23-A do
Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, a empresa Tanca
Informática Ltda., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o no 08.723.218/0001-86, à
fruição dos benefícios fiscais de que trata o Decreto no 5.906, de
2006, quando da fabricação do seguinte produto e respectivos mo-
delos:

P R O D U TO MODELOS
Aparelho para autenticação e transmissão de do-
cumento fiscal eletrônico.

TANCA SAT-
CFE SP-TS-1000

§ 1o Farão jus, provisoriamente, aos incentivos fiscais, nos
termos desta Portaria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas,
os manuais de operação, os cabos para interconexão e de alimentação
que, em quantidade normal, acompanhem o bem mencionado neste
artigo, conforme consta no processo MDIC supracitado.

§ 2o Ficam asseguradas a manutenção e utilização provisória
do crédito do IPI relativo às matérias-primas, produtos intermediários
e materiais de embalagem empregados na industrialização dos bens
relacionados neste artigo.

Art. 2o Será cancelada a habilitação provisória ou a de-
finitiva, se concedida, caso a empresa não atenda ao disposto no art.
2o da Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF no 911, de 9 de de-
zembro de 2008.

Art. 3o Os produtos e modelos abrangidos pelos benefícios
fiscais de que trata o Decreto no 5.906, de 2006, são exclusivamente
os relacionados no art.1o, sendo que as suas características, deno-
minações e adequação à legislação são de exclusiva responsabilidade
da empresa pleiteante.

Parágrafo único. As notas fiscais relativas à comercialização
com o benefício fiscal relacionado no art. 1o deverão fazer expressa
referência a esta Portaria.

Art. 4o No caso de deferimento do pleito de habilitação
definitiva de que trata o § 2o do art. 22 do Decreto no 5.906, de 2006,
cessará a vigência da habilitação provisória e ficarão convalidados
seus efeitos.

Art. 5o No caso de indeferimento do pleito de habilitação
definitiva de que trata o § 2o do art. 22 do Decreto no 5.906, de 26 de
setembro de 2006, ou quando da desistência do pedido de habilitação
definitiva por parte da pessoa jurídica, antes da sua concessão ou
indeferimento, a habilitação provisória perderá seus efeitos e a em-
presa deverá recolher, no prazo de dez dias do indeferimento do pleito
ou desistência do pedido, os tributos relativos ao benefício fiscal
fruído, com os acréscimos legais e penalidades aplicáveis para re-
colhimento espontâneo.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS AUGUSTO GRABOIS GADELHA

PORTARIA No 45, DE 12 DE MARÇO DE 2015

Concessão de habilitação provisória para
fruição dos benefícios fiscais da Lei no

8.248, de 23 de outubro de 1991, conforme
disposto no art. 23-A do Decreto no 5.906,
de 26 de setembro de 2006.

O SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO DA PRODU-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1o da Portaria
MDIC no 267, de 30 de agosto 2013, considerando o disposto na
Portaria SDP no 1, de 18 de setembro de 2013, e o que consta no
processo MCTI no 01200.000303/2015-23, de 29 de janeiro de 2015,
e no processo MDIC no 52001.000177/2015-94, de 29 de janeiro de
2015, resolve:

Art. 1o Habilitar provisoriamente, nos termos do art. 23-A do
Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, a empresa RALTTEK
EQUIPAMENTOS ELETRONICOS INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA - EPP, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda - CNPJ sob o no 05.656.985/0001-21, à fruição
dos benefícios fiscais de que trata o Decreto no 5.906, de 2006,
quando da fabricação do seguinte produto e respectivos modelos:

P R O D U TO MODELOS
CONVERSOR ESTÁTICO DE CORRENTE AL-
TERNADA PARA CORRENTE CONTÍNUA
(FONTE DE ALIMENTAÇÃO), BASEADO EM
TÉCNICA DIGITAL

RA-INF; RA-LED; RA-
MED; RA-SEG; RA-
AUT; RA-PDS; RA-IMP;
RA-TEL;RA-TV

§ 1o Farão jus, provisoriamente, aos incentivos fiscais, nos
termos desta Portaria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas,
os manuais de operação, os cabos para interconexão e de alimentação
que, em quantidade normal, acompanhem o bem mencionado neste
artigo, conforme consta no processo MDIC supracitado.
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